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Vítor Manuel Pires Lourenço — autorizado o contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, 
em regime de acumulação a tempo parcial a 15 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remu-
neração mensal de € 163,68, correspondente ao escalão 1, índice 100, 
pelo período de 26/10/2015 a 25/12/2015.

20 de outubro de 2015. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
209039669 

 Despacho (extrato) n.º 12186/2015
Por despachos de 29 de setembro de 2015, do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
Joaquim João Casimiro Gronita — autorizada, pelo período de 

01/10/2015 a 30/09/2016, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como professor adjunto convi-
dado, em regime de acumulação, a tempo parcial a 55 %, para exercer 
funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico.

Maria João Silva Pires Ximenes — autorizada, pelo período de 
01/10/2015 a 30/09/2016, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como professora adjunta convi-
dada, em regime de acumulação, a tempo parcial a 15 %, para exercer 
funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico.

20 de outubro de 2015. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
209039952 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extrato) n.º 12187/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 44.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro, no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de 
agosto, e no n.º 4 do artigo 14.º do Regulamento de atribuição do Título 
de Especialista no Instituto Politécnico de Tomar, delego no Doutor 
João Manuel Mourão Patrício, Diretor da Escola Superior de Tecnolo-
gia de Tomar e Professor Adjunto do Instituto Politécnico de Tomar, a 
competência para o exercício das funções como Presidente do júri das 
provas para a atribuição do título de especialista requerida pelo Mestre 
Paulo Sérgio Correia Monteiro, para a área de Ciências Informáticas.

16 de outubro de 2015. — O Presidente, Doutor Eugénio Manuel 
Carvalho Pina de Almeida.

209036809 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.º 12188/2015

Aprova o Regulamento de Atribuição
de Bolsa de Apoio Social

O Conselho de Ação Social do Instituto Politécnico de Viana do Cas-
telo, atento à evolução das necessidades de uma comunidade estudantil 
cada vez mais heterogénea (resultado do alargamento do ensino superior 
a novos públicos e a novos estratos sociais) e tendo por base os resultados 
de diversos trabalhos de investigação realizados na Europa, na América 
do Norte e na Austrália, a análise de algumas das melhores práticas 
nacionais e internacionais de apoio aos alunos do ensino superior, bem 
como o disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 24.º da Lei n.º 62/2007 
de 10 de setembro (Regime Jurídico das Instituições de Ensino Supe-
rior), que atribui às instituições de ensino superior a incumbência, no 
âmbito da sua responsabilidade social, de «reforçar as condições para o 
desenvolvimento da oferta de atividades profissionais em tempo parcial 
pela instituição aos estudantes, em condições apropriadas ao desenvolvi-
mento simultâneo da atividade académica», desenvolveu no âmbito das 
competências previstas nos números 1 e 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 129/93, de 22 de abril, um novo formato de apoio social, ao qual deu 
o nome de «Bolsa de apoio social».

Através deste formato de apoio social pretende-se responder a novos 
tipos de carências identificadas ao longo dos últimos anos nos estudantes 
do IPVC, não possível de ser ultrapassadas pelos tradicionais formatos 
de apoio social direto e indireto. Paralelamente, importa referir que os 
alunos atualmente debatem-se com diversos problemas que influenciam 
o seu sucesso académico e eventualmente contribuem de forma signifi-
cativa para o abandono escolar. Estes problemas são, não só de natureza 
financeira dos alunos e dos respetivos agregados familiares, mas também 

de integração social e académica na instituição, de desenvolvimento de 
competências transversais e de acesso ao mercado de trabalho.

Importa ainda referir que diversos estudos internacionais concluíram 
que a compatibilização entre a colaboração em tarefas na instituição 
de ensino superior e a frequência de atividades letivas é possível e até 
desejável, uma vez que se traduz em níveis mais elevados de sucesso 
escolar, dado que estas atividades contribuem para ajudar os alunos a 
desenvolverem competências importantes na gestão das suas atividades 
de estudo, nomeadamente organização, responsabilidade, disciplina e 
método de trabalho.

Assim, com esta abordagem os SAS-IPVC pretendem, para além de 
apoiar economicamente os alunos mais necessitados, ajudar igualmente 
no desenvolvimento do estudante como um todo, estando certo que 
para além de permitir reduzir as situações de abandono escolar, este 
formato de apoio irá contribuir de forma significativa para promover o 
sucesso académico e assegurar melhores condições de empregabilidade 
e sucesso profissional.

Para a elaboração deste regulamento, teve-se por base a experiência 
adquirida no funcionamento da Bolsa de Colaboradores, formato que é 
agora substituído pela Bolsa de Apoio Social.

O regulamento que agora aprovo obteve parecer favorável do Con-
selho de Ação Social em sede de reunião de 14 de abril de 2015, e foi 
objeto de divulgação e discussão pública durante o período de um mês, 
em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 110.º Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior. Os comentários e sugestões sub-
metidos foram incorporados diretamente no texto que aprovo ao abrigo 
da competência residual que me é atribuída pela alínea p) do n.º 2 do 
artigo 30.º dos Estatutos do IPVC 1 e que consta em anexo.

1 Homologados através do despacho normativo n.º 7/2009, publicado 
na 2.ª série do DR, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2009.

01 de setembro de 2015. — O Presidente do IPVC, Rui Alberto Mar-
tins Teixeira.

Regulamento de Atribuição
de Bolsa de Apoio Social

Artigo 1.º
Âmbito

A bolsa de apoio social do Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
(IPVC) representa uma medida de apoio social promovida pelo IPVC, 
através dos seus Serviços de Ação Social (SAS), no âmbito da qual se 
pretende complementar os formatos de apoio social direto e indireto 
disponibilizado por esta instituição, respondendo assim a diversos pro-
blemas sociais identificados na comunidade académica do IPVC, os 
quais têm influência direta ao nível do insucesso e abandono escolar e 
para os quais os alunos não encontram resposta nos tradicionais formatos 
de apoio social.

Artigo 2.º
Objetivos

A bolsa de apoio social tem como principais objetivos:
a) Combater o abandono escolar;
b) Promover o sucesso escolar;
c) Facilitar o acesso dos alunos a experiências extracurriculares que 

contribuam para a valorização da formação proporcionada pelo IPVC;
d) Contribuir para o desenvolvimento de competências transversais 

nos alunos;
e) Facilitar a integração dos alunos no mercado de trabalho;
f) Promover a integração social e académica dos alunos;
g) Reforçar a ligação do IPVC com os seus estudantes;
h) Apoiar os alunos que apresentam carências económicas e que estão 

empenhados em concluir o seu curso;
i) Envolver os diversos stakeholders do IPVC em Programas/Projetos 

de apoio social dirigidos aos seus alunos.

Artigo 3.º
Alunos elegíveis

1 — São elegíveis para efeitos de acesso ao fundo de apoio social 
todos alunos do IPVC, quer sejam bolseiros, quer não bolseiros, com 
inscrição/matrícula válida.

2 — O aluno deverá comunicar aos SAS a perda, a qualquer título, 
da qualidade de aluno, a fim de se proceder à cessação da bolsa de 
apoio social.

3 — Para efeitos da atribuição do referido apoio é dada prioridade 
aos alunos economicamente mais carenciados.
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4 — Considera-se que a atribuição dos apoios aos alunos inscritos no 
seu último ano do curso é elegível até 30 de agosto.

Artigo 4.º
Fundo de Apoio Social

1 — As bolsas atribuídas aos alunos são financiadas por um fundo 
criado especificamente para este efeito, ao qual é dado o nome de fundo 
de apoio social do IPVC.

2 — Os recursos financeiros que suportam este fundo provêm de 
verbas do orçamento do IPVC, verbas dos SAS, contribuições/dona-
tivos de empresas, de pessoas a título individual, bem como de outras 
entidades públicas ou privadas.

Artigo 5.º
Princípios fundamentais de funcionamento

1 — Este formato de apoio social operacionaliza-se através da atri-
buição de um apoio monetário e/ou de alimentação/alojamento e pela 
organização de experiências para os estudantes que contribuam para o 
desenvolvimento das suas competências.

2 — O valor de apoio atribuído é proporcional ao esforço realizado 
pelos alunos e medido pelo número de horas de colaboração em ativi-
dades organizadas pelo IPVC especificamente para esse efeito, nas suas 
unidades orgânicas, ou nos parceiros deste programa.

3 — A candidatura de um aluno a este formato de apoio não implica 
a atribuição imediata de um apoio, mesmo que este apresente condições 
para a receber. A sua atribuição depende da existência de condições 
financeiras, organizacionais, da existência de atividades disponíveis 
para integrar alunos e da adequação do perfil e disponibilidade do aluno.

4 — Não existe uma duração fixa para a atribuição a um aluno de um 
apoio no âmbito do fundo de apoio social.

5 — A participação nas atividades definidas pelo IPVC não deverá 
prejudicar o sucesso académico dos alunos, pelo deverá ser sempre 
compatível com as atividades escolares.

Artigo 6.º
Proposta de oferta de atividades a integrar

na bolsa de apoio social
1 — A proposta de atividades para a bolsa de apoio social é efetuada 

pela unidade orgânica, unidade funcional, serviços ou parceiros que se 
disponibiliza a acolher os alunos.

2 — São enquadradas no âmbito desta bolsa atividades de natureza 
comunitária, social, administrativa, técnica e de investigação.

3 — Os SAS deverão dar conhecimento ao Conselho de Gestão do 
IPVC das propostas de atividades apresentadas pelas Unidades Orgâ-
nicas/Funcionais.

Artigo 7.º
Publicitação de candidaturas

à bolsa de apoio social
Cabe aos SAS a responsabilidade de publicitação do programa de 

bolsas de apoio social e das atividades disponíveis, utilizando os diversos 
meios de comunicação, incluindo o portal dos SAS.

Artigo 8.º
Apresentação de candidatura

1 — Os estudantes interessados em beneficiar da bolsa de apoio social 
devem apresentar a sua candidatura junto dos SAS, preenchendo para o 
efeito o formulário próprio.

2 — Ao submeterem a sua candidatura os estudantes passam a inte-
grar uma base de dados de alunos interessados em beneficiar da bolsa 
de apoio social.

3 — A candidatura a este formato de apoio pode ser realizada em 
qualquer momento.

4 — Os alunos que se candidataram à bolsa de apoio social, mas que 
não lhes foi afeta qualquer atividade, deverão renovar a sua candidatura 
de 6 em 6 meses, preenchendo uma nova inscrição.

Artigo 9.º
Parceiros

1 — Podem participar na bolsa de apoio social entidades externas ao 
IPVC, mediante a assinatura de um acordo de parceria.

2 — A participação destas entidades pressupõe a atribuição de do-
nativos para o fundo e/ou a organização de experiencias para os alunos 
do IPVC.

Artigo 10.º
Critérios de seriação e seleção

1 — A seleção de alunos para a participação em atividades devida-
mente aprovadas é efetuada tendo por base os alunos inscritos na base 
de dados do fundo de apoio social.

2 — Os candidatos serão seriados de acordo com os seguintes cri-
térios:

a) A disponibilidade;
b) O perfil do candidato;
c) A situação económica.

3 — A todos os alunos candidatos ao fundo de apoio social será 
efetuada entrevista de caráter social a fim de obter informações que 
permita avaliar os critérios de seriação.

4 — A seriação dos candidatos é da responsabilidade da área de bol-
sas. Existindo alunos com perfil e disponibilidade para responder aos 
pedidos de colaboração, é dada prioridade aos alunos economicamente 
mais carenciados.

Artigo 11.º
Controlo e pagamento

1 — Os serviços/unidade funcionais/entidades que acolhem os alunos 
são responsáveis por submeter mensalmente, até ao 5.º dia útil do mês 
seguinte, os documentos necessários ao processamento da bolsa mensal, 
devidamente validados.

2 — Cabe aos SAS efetuar o cálculo do valor da bolsa.
3 — Para efeitos do cálculo do valor da bolsa, considera-se um valor 

hora de 3,20 €.
4 — A bolsa é paga mensalmente, preferencialmente até ao dia 15 

do mês seguinte.
5 — O pagamento da bolsa aos alunos para os quais não foram en-

viados os documentos devidamente validados, será efetuado no decorrer 
do respetivo ano letivo.

6 — Com o processamento do valor da bolsa, é definido o montante 
que será afeto para alimentação, alojamento e/ou pago diretamente aos 
alunos.

7 — O aluno fica obrigado a repor quaisquer quantias recebidas 
indevidamente.

Artigo 12.º
Acompanhamento de experiências

1 — Para todas as atividades é definido um orientador/mentor.
2 — O orientador/mentor é responsável por apoiar os alunos, prestar 

formação, orientar nas suas dificuldades, avaliar mensalmente o contri-
buto dos alunos e validar as horas realizadas.

3 — No início da participação nas atividades os alunos beneficiam da 
formação necessária para o exercício das tarefas que lhe foram atribuídas, 
devendo esta formação ficar devidamente registada.

Artigo 13.º
Direitos e obrigações dos alunos

1 — Os alunos têm direito a obter formação para a execução das 
tarefas associadas às atividades em que participam.

2 — Os alunos, para além de receber a bolsa, deverão ainda receber 
um certificado que traduza a participação em atividades organizadas 
pelo IPVC e a formação específica que obtiveram.

3 — Caso os alunos apresentem dívidas para com o IPVC ou os SAS, 
deverão utilizar o valor da bolsa para liquidar as mesmas.

Artigo 14.º
Procedimentos

Os Serviços de Ação social deverão descrever os procedimentos de 
acordo com as regras do sistema de gestão da qualidade do IPVC, os 
quais deverão operacionalizar o funcionamento, salvaguardar cumpri-
mento dos princípios e objetivos definidos neste regulamento, bem como 
clarificar as normas de conduta dos alunos e dos SAS.

Artigo 15.º
Arquivo dos processos das atividades

do fundo de apoio social
Os SAS são responsáveis pelo arquivo dos processos individuais 

das bolsas de apoio social, integrando entre outros os seguintes docu-
mentos:

1) Formulário de candidaturas;
2) Documento de autorização;
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3) Mapa de horas realizadas;
4) Mapas de pagamento.

Artigo 16.º
Disposições finais

As dúvidas suscitadas na aplicação do presente regulamento serão 
resolvidas por despacho do Presidente do IPVC sob proposta dos Ser-
viços de Ação Social.

209039514 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO 
POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.º 12637/2015
Através do aviso n.º 10478/2015, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 180, de 15 de setembro de 2015, foi aberto procedimento 
concursal comum para constituição de relações jurídicas de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 12 postos de 
trabalho na carreira e categoria de assistente operacional nas unidades de 
alimentação e de alojamento, localizadas em Leiria, Caldas da Rainha e 
Peniche, dos Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Leiria.

De acordo com o previsto no ponto 23 do citado aviso de abertura e 
nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, divulgam -se as temáticas, a legislação, bibliografia e as 
ações necessárias à preparação dos preditos temas, na redação vigente 
à data da realização da Prova de Conhecimentos Individual Prática e 
Oral (PC) que podem igualmente ser consultadas na página eletrónica 
do IPLeiria:

Referência A — Área de Alimentação:
Despacho n.º 26 873/2005, Regulamento Orgânico dos Serviços de 

Ação Social do IPLeiria, publicado no Diário da República, n.º 248, 
de 28 de dezembro de 2005;

O Regulamento (CE) n.º 852/2004, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 29 de abril;

Código de boas práticas de higiene e segurança alimentar dos SAS-
-IPLeiria;

http://www.ipleiria.pt/sas/apresentação;
http://www.ipleiria.pt/estudantes/.

Referência B — Área de Alojamento/Empregada de andar:
Despacho n.º 26 873/2005, Regulamento Orgânico dos Serviços de 

Ação Social do IPLeiria, publicado no Diário da República, n.º 248, 
de 28 de dezembro de 2005;

Despacho n.º 11640/2013, Regulamento de Funcionamento das Residên-
cias de Estudantes, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 
6 de setembro de 2013;

Portaria n.º 1456 -A/95, que regulamenta a sinalização de segurança 
e saúde nos locais de trabalho, publicado no Diário da República, 
1.ª série -B, n.º 284, de 11 de dezembro de 1995;

http://www.ipleiria.pt/estudantes/.

Referência C — Área de Alojamento/Vigilância:
Despacho n.º 26 873/2005, Regulamento Orgânico dos Serviços de 

Ação Social do IPLeiria, publicado no Diário da República, n.º 248, 
de 28 de dezembro de 2005;

Despacho n.º 11640/2013, Regulamento de Funcionamento das Residên-
cias de Estudantes, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 
6 de setembro de 2013;

Portaria n.º 1456 -A/95, que regulamenta a sinalização de segurança e 
saúde nos locais de trabalho, publicado no Diário da República, 1.ª série 
B, n.º 284, de 11 de dezembro de 1995;

Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro, Regulamento técnico 
de segurança contra incêndios em edifícios, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 250, de 29 de dezembro de 2008.

http://www.ipleiria.pt/estudantes/.

O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público no 
sítio www.bep.gov.pt, na página eletrónica do IPLeiria: www.ipleiria.pt 
em “VIVER E ESTUDAR”, Ação Social, Publicitação de Atos/Con-
cursos.

19 de outubro de 2015. — O Administrador dos Serviços de Ação 
Social do Instituto Politécnico de Leiria, Miguel Júlio Teixeira Guer-
reiro Jerónimo.

209035878 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha do Pico

Aviso n.º 78/2015/A

Concurso externo de Ingresso para ocupação de dois postos de 
trabalho na carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, 
categoria de técnico de segunda classe, profissão de fisioterapeuta, 
do quadro Regional de Ilha do Pico em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, a afetar 
à Unidade de Saúde da Ilha do Pico.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 30.º e artigo 33.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e face ao disposto no Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de dezembro, torna -se público que, por despacho de Senhor Vice-
-Presidente do Governo Regional dos Açores, datado de 24 de março de 
2015, e por deliberação do Conselho de Administração da Unidade de 
Saúde da Ilha do Pico de 24 de setembro de 2015, se encontra aberto, 
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação do presente 

aviso no Diário da República, 2.ª série, concurso externo de ingresso 
para preenchimento de dois (2) postos de trabalho na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na 
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, categoria de técnico de 
segunda classe, profissão de fisioterapeuta, previstos no Quadro Regional 
de Ilha do Pico, a afetar à Unidade de Saúde da Ilha do Pico.

2 — Legislação aplicável
O presente concurso regula -se pelo disposto nos seguintes diplomas: 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP); Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de 
dezembro; Decreto -Lei 320/99, de 11 de agosto; Portaria n.º 721/2000 
de 05 de setembro; Decreto -Lei n.º 75/2014 de 12 de setembro; Código 
do Procedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso
O concurso é valido para a ocupação dos postos de trabalho em 

referência, caducando com o seu preenchimento.
4 — Âmbito de Recrutamento
Tendo -se verificado a impossibilidade de ocupação dos postos de 

trabalho por aplicação do disposto no n.º 3 do artigo 30.º do anexo à 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho (LTFP), a área de recrutamento a que 
se recorre é extensiva nos termos do n.º 4 do artigo 30.º do anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), pelo que poderão candidatar -se ao 
presente concurso, trabalhadores com vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado e trabalhadores com vínculo de emprego público 
a termo ou sem vínculo de emprego público.

5 — Local de trabalho
Unidade de Saúde de Ilha do Pico, que integra o Centro de Saúde das 

Lajes do Pico, sito no Largo Edmundo Machado Ávila, 9930 -126 Lajes 


